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Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Assunto: retirada do Projeto de Lei Comptementar, que visava normatizar o$
instituto da prescrição da pretensão punitiva no âmbito do Tribunal de Contasff
do Estado de Santa Catarina (TCE/SCI. $ã

g
Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, reporto-me a Vossa Excelência,
forma regimentall, para solicitar a retirada do Projeto de Lei Complementar, q
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visava normatizar o instituto da prescrição da pretensão punitiva no âmbito dË
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), encaminhado a essã
Augusta Casa Legislativa, por meio do Ofício TCE/SC/GAP/PRES/2L304/2020, em
18 de novembro do corrente ano.

Certo da acolhida por Vossa Excelência ao pleito ora apresentado,
aproveito para renovar protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

W Adlrcéllo de Moraes Fenrelra Júnlor
Presidente
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í Resolução Alesc 001/2019
Art. 182. O enceramento da tramitação de proposição em qualquer fase do seu andamento será
requerido por escrito, pelo Autor ao Presidente da Assembleia Legislativa, que, tendo obtido as
informações necessárias, deferirá ou não o pedido, cabendo rêcurso ao Plenário.
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Excelentíssimo Senhor

r Deputado JULIO GARCIA

Presidente da Assembleia Legislaüva do Estado de Santa Catarina (Alesc)

"j Calxa dê êntÍada (1)

_ d Lixo Elehônico

,.-ji Mensagensenviadas

! Mensagens excluídas

-2J Rascunhos

Clique para exibÍr todas as pastas v

J coNVTrEs - AcusA RECEBIM"' 
A pedido de Sua Excelência o Presidente, Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnioç encaminho,

-J Empreendimentos orlando "' anexo, o ofício TcE/sc/GAp/pREs/242661202O.
--1 Falhas de Servidor

I Presidente por genüleza, solicito a confirmação de recebimento.

,. .J Gerenciar Pastas...

Atenciosamente,

ÍRISUNAt
OE CONTAS Lucla Borba May Wenslng

Chefe da Secretaria de Expediente da Presidência
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina

Rua Bulcão Viana, 90 | CEP 88.020-í60
Florianópolls I Santa Catarina
+55 48 3221-3616
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O Tribunal de Contas de Santa Catarina criou um canal de comunicação com os gestores públicos e com
os cidadãos em geral diante da pandemia causada pelo novo coronavírus. Acesso disponível
e m : hspjl erviegslge.Sc. gov. b r/coro navi rus/

NOTA DE CONFIDENCIALIDADE: as informações conüdas nesse e-mail e documentos anexos são
dirigidas exclusivamente ao(s) destinatário(s) acima indicados, podendo ser confidenciais, particulares
ou privilegiadas. Qualquer tipo de utilização dessas informações por pessoas não autorizadas está
sujeito às penalidades legais.
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Ao ExcelentÍssi mo Senhor
Deputado JUUO GARCTA

*hüldComplemsür Fz ,)

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (Alesc)

trH

Assunto: proposta de alteração
dezembro de 2(XXl, para o flm de
pretensâo punhiva no âmbito do
Catarlna.

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente repo ea

da Lel Complementar n. 202, de 15 de
normatizar o instituto da prescrlção da

Tribunal de Contas do Estado de Santa

ssa cia para
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submeter à apreciação dessa Augusta Casa Legislativa, no uso das atríbuiçõesconferidas pelo art. 61da Constituição Estadual e a rt. 2s, inciso lV, alínea ,,a,,, 
daLei Complementar n. 202, de 15 de dezembro de 2000, projeto de lei que vlsanormatizar o instituto da prescrição da pretensão punitiva no âmbito do Tr ibunalde Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), aprovado em Sessão O rdlnáriarealizada em 16 de novembro de 2020 (processo @pwO 20100606355, derelatoria do Conselheiro César Filomeno Fontes),

As razões que embasam a referida proposição são as constantes daexposição de motivos submetida ao preno do rce/ic, cujo inteiro teor segueanexo, juntamente com o projeto de reiacima referido.
considerando que é amplo o debate acerca da aplicação do instituto daprescrlção nos Tribunais de Contas, defende-se a importância da presenteproposta e cornpreende-se que a normatização da matéria trará segurançajurídica às situações postas ao exame do rceTsc, trazendo reflexos positivostanto pare a lnstituição quanto para os jurisdicionados, mas principalmente parasociedade catarinense. . ,
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Certo da acolhida por Vossa Excelência e por seus dlgnos pares ao pleito
ora apresentado, aproveito o ensejo para renovar protestos de elevado e
distinto apreço.

Atenelosamente,

Adlrcóllo dr Honrl Ftmln Júnlor
Pruldrnb
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GABINETE DA PRESIDÊTVCIN
2020

PR'JET' DE LEI .'MP.EMENTAR PLc/0021'1/2020

Altera a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Santa Catarina.

O GOVERNADOR DO ESïADO DE SANTA CATARINA

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei complementar:

Art. le o art. 24-A da Lei complementar n.2o2, de 1s de dezembro de
2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 24-4. Prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão punitiva do Tribunal
de Contas do Estado de Santa Catarina, no exercÍcio do controle externo,
objetivando apurar infração à legislação, contados da data do fato ou, no caso
de infraçâo permenente ou continuada, do dia em que tiver cessado,

Parágrafo únlco. o reconhecimento da prescrição dar-se-á de ofício ou
mediante provocação.,,

Art. 2s o art. 24-B da Lei complementar n.202, de 15 de dezembro de
2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 24-8. são causas que interrompem a prescrição da pretensão
punitiva:

I - qualquer ato lnequívoco, praticado no âmbito do Tribunal de
Contas, que importe apuração inícial do fato;

II - a primeira audiência ou citação válidas do responsável, inclusive
por meio de edítal;

nr - a decisão definitiva recorrível.

Parágrafo únlco. lnterrompida a prescrição, desconsidera-se o prazo
prescricional já transcorrido, reiniciando a sua contagem.,,

Art. 3s Fica acrescentado o art. z$-c à Ler comprementar n. zoz,de 15 de
dezembro de 2000, com a seguinte redaçãol

Rur Euldo Vlanr, 90 C$tro I t802Gr60
unr,ìl,.t.aç.ir.hr I ãÍ..1,1â.l.h|ota.lr.tr lw

+55 tlt tt2t-3606



GABII{ETE DA pREstDÊrcn
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"Afi.24'&. São causas que suspendem a prescrição da pretensão punitiva:
f - o sobrestamento do processo;

n - qualquer ato lnequívoco que importe manifestação expressa de
tentativa de solução concillatórla no âmblto interno do Tribunal de Contas.

Parágrafo únlco. cessada a causa suspenslva da prescrição, retoma-se a
contagem do prazo do ponto em que tlver parado.,,

AÍt. ír Este Lei Complementar entra em vigor na data de sua publlcação,

AÍt, 5t Flca revogada a Lei complementar n, 5gg, de 14 de janeiro de
2013."

Florianópolis,

DAl{ I EIÁ CRISTIT{A REIT{EHR
Governedorr do Estado, lnterlna

90lc.ntm
wuru.tnrrn.ìc.hr I rlrrd.lrrì.{ttl?,ì.{Ì.ftt. h?
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Gabinete da Presidência
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EXPOSçÃO DE MOTTVOS

As considerações a seguir dispostas têm por objetivo fundamentar
Projeto de Lei Complementar que trata da prescrição da pretensão punitiva no
âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), a ser
encaminhado para a Assembleia Legislativa.

O tema da incidência do instituto da prescrição nos Tribunals de Contas
comporta variadas teses, proposições que vão desde a aplicação da prescrição
quinquenal, a partir da interpretação constante na lei que "estabelece prazo
de prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração pública

Federal" (Lei n. 9.873/1999), à decenal, com escopo no Código Civil Brasileiro,

Tem sido ampÍo o debate com o escopo de definir qual o prazo e as
regras aplicáveis na espécie.

No caso do TCE/SC, ampliou-se a discussão acerca da temática da
prescrição com o advento da Lei complementar (estadual) n. 5gg/2013,
inclusive, trazendo-se a dúvida se referido ato normativo, de fato, trata de
prescriçãol, Passamos a conviver em meio a um overrulingz das decisões
relativas à incidência deste instituto, com teses novas sendo lançadas a todo
momento.

Diante disso, é possível extrair a importância da presente questão e
compreender que a harmonização da matéria trará segurança jurídica e

1 Em julgado recente do Trlbunal de Contas do Estado de Santa Catarina, o plenárlo êntendêu que o prazo
consignado na Lel Complementar (estadual) n, 588 nãc sÊ trËìta de prescrlção; veja.se no REC-15/00073102,
Relator; Conselheiro César Fllorneno Fontes.

2 Revista Conrultor Juddlco, 22 dê setêmbro de 2018, th00. Acerso ern: 09/05/2019. DisponÍvel em:<
httns://w.ww'cQrtiur.com'brl20l8'set-22/g[ario^clasre-suoremoe-rulnadas-interpretativas-
orecedenles$author>, extraio do artlgo "O Supremo e suas gulnadas tnterpretàiivas sern precedent€,,, de Júllo
César Rossi:

Passou'se, então, sem qualquer "fato novo" ou 'elemento supervenlente', que levasse ao famoso -entretanto desconhecldo por nós - "overruling" (os precedentallstas amam este termo) do entendimento
anterior, convivendo'se com duas realidades, sem que sobre elas houvesse qualquer fundamento ou
Justiflcação ern torno da prevalêncla de uma ou de outra. Em outras palavras: as declsões em sentldo
diametralmente opostos varlavam de gabinete em gabinete no STF.



hil4

oó
Ê;

. r;UN:E

FEoõnò.
gË
^oü€
Egt€tlo lrt
16F
.Bã

$F
ì=
p

l-I
frô..

m ffi
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Gabinete da Presidência

estabilidade jurisprudencial às situações postas ao exame desta Corte - com
reflexos positivos tanto para a lnstituição quanto para os jurisdicionados.

Reglstro, ainda, que a matéria aqui tratada não comporta o

ressarcimento ao erárlo, o qual até o presente momento, merece ser
entendido como imprescritivel, consoante interpretação dos termos do art. 37,

s 5e, da constituição Federal. De qualquer maneira, frisa-se que não se

desconhece que o referido entendimento restou revisitado pelo Supremo
Tribunal Federal (srF) por melo do Tema 8993 que, em recurso repetitivo,
concluiu que "É prescritÍvel a pretensão de ressarcimento ao erário fundada
em decisão de Tribunal de contas", o que alcançou somente a fase de
execução das sentenças proferidas pelos Tribunais de Contas, e não o processo

de conhecimento.

A discussão acerca da prescritÍbilidade ou não das ações que envolvem a

imputação de débito ainda é matéria a ser pacificada, ínclusive, no âmbito do
srF e, por ser bastante polêmica, estamos atentos, acompanhando todos os
direcionamentos que ocorram a respeito. Diante disso, o regramento aqui
proposto limita-se a normatlzar as situações que envolvam a aplicação de
multas.

Outrossim, importante frisar que a prescrição da pretensão punitiva não
alcança a atuação fiscalizadora do Tribunal sobre os mesmos fatos, ou sobre
fatos com estes conexos, tampouco o julgamento das contas respectivas, além
das determinações para adoção das medidas corretivas pertinentes, assim
como a representação ao Poder competente sobre irregularidades apuradas
para as providências cabÍveis.

com base nesse breve apanhado e considerando ser de grande
importância que se chegue a um consenso quanto à matéria, acredita-se que o
encaminhamento de projeto de lei complementar constituiu-se na solução
mais adequada para o fim de conferir segurança jurídica às situações
analisadas por esta Corte de Contas.

Além disso, procurou-se apresentar um texto objetivo, de sistemática
prática e de compreensão acessÍvel por todos aqueles envolvidos nos

3 ObJeto de embargos de declaração, em LB//B/202O,
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- TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARI
Gabinete da Presidência

processos de controle externo. Nesse diapasão, a definição legal que se propóe

procurou abarcar o prazo prescricional, o termo o guo, assim como as causas

de interrupção e de suspensão respectivas.

Concluiu-se, ainda, pela necessidade de assentarmos uma regra de

transição, pois compreendeu-se como fundamental para a segurança jurídica

das relaçôes envolvidas uma disciplina afirmativa para nortear o que vai

acontecer com os fatos pretéritos à lei e aos processos em curso,

Sendo assim, entendeu-se que a proposição de um texto legal que

contemple as regras acima dispostas, integrando-as com a realidade do
controle externo, em harmonia com os princípios da segurança jurídica,

eficiência, celeridade processual e devido processo legal, será de grande valia
para a rotina de decisões no âmbito do ïCE/SC. Tudo isso dentro de uma visão
que englobe a duração razoável do processo, em conjunto com a cultura da

agilidade e da eficiência que devem permear a administração pública.

Convém destacar, por oportuno, inexistir previsão legal que trate dos
prazos prescricionais aplicáveis às ações punitivas dos Tribunais de Contas e,

sendo assim, considerando que no ordenamento jurídico a prescritibilidade é a
regra e a imprescritibilidade é a exceção; que o administrado não pode ficar
eternamente à mercê da atuação da administração pública; que é necessário,
para a concretlzação do princÍpio da segurança jurÍdica, o estabelecimento de
um lapso temporal extintivo para a ação sancionadora do Tribunal de Contas; o
Tribunal de Contas de Santa Catarina apresenta o projeto de lei complementar
que segue anexo.

Atenciosamente

Florianópolis, 15 de outubro de 2020.

(Fc,
F:E
ã;

r8
Eõ.
gË
^o!-o

s3
.5 'E5o lrl-6F
,8 4.Ptrip
Ë=
F

Rub.

-TRIBUNATfrilllilfrËï,'riïi
Adlrcóllo do Moraec Fenelra Júnior

Preridente
tuMdd*üanlt tü 4/td úhçt.ttaã lw hffi A.2.2*2, d. a.^{yrüil



TRIBUNAL DE CONTÂS DO ESTÂDO DE SANTA CATARINÀ

SECRETARIÂ GERÁ.L - SEG
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Ptoceaeo n,: @PNO 20/0A606355
Assunto: Processo Normativo - Alteração da hi complementar (estaduel) n,2a2, ds 15 de
2000, para o Êm de norrnatizst o instituto da prescição no âmbito do Tribunal de Contas
Santa Catarina
Intereegado: Âdircclio de Moraes Fcrreira Júnior
Urúdade Gestora: Tribunal de Contes do Estado de Santa Caurina
Unidade Técnica/Àdminiatratlva: GAP
Reeolução n.t TC-l 66 / 2020
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do Estado dc
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RESOLUçÃO N. TC-166/2020

Âltcra a Lci ComplemenrâÍ n. 202, de 15 de
dezcmbto de 2000, que "Institui a lri Orgânica do
Tribunal de Contas do Bstado de Santa Catarina e

adota outras providências", para o fim de norrnatizar
o instituto da prescrição da pretensão punitÌva no
âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catarina,

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANIÂ CATARINA, no uso das atribuiçôes
confcridas pelos atts. 61 da Constituição Estadual e 4o da I*i Complemenrer n, 202, de 15 de dezembro
de 2000,

RESOL\IEI

Art. 1o Aprovar o Projeto dc Rcsolução contendo
Legislativa üsando à alteraçâo na Lei Complcmcntar n.
Contas), com a seguinte rcdaçãol

Ántcprojcto dc l-ei para cnvio à .Assembleia
2A2/2A00 fl,ci Otgânica <lesre Tribunal de

"Anteprojeto dc Lei Complementar
Àltera a Lei Orgânica do Tribund de Contas do Estado de Santa Catarina.

O GOVE,RNADOR DO ESTADO DE SANTA CÂTARINA

Faço saber a todos os habitantes destc Estado que a Âssembleia kgislativa decrea e eu sanciono a
seguinte I*i Complementan

Art. 1" O art. 24-Â da l,ci Complementar n.202, de 15 de dezembro de 2000, passa a vigorar com a
segrinte redação;

"Art. 24'À Prcscreve em 5 (cinco) anos a pretcnsão punitiva do Tribund de Contas do Bstado de
Santa Catarina, no cxercício do controle extcmo, objeti'nndo apuar inftaçâo à lcgislação, contados da
data do fato ou, no câso dc infração permânente ou continuada, do dia em que tiver ãssado.

Parágtafo único. O reconhecirnento da prcscrição dar-se-á de odcio ou mediante provocação."

Att. 2n O ut. 24-B da Lci Complementar n,202, de 15 de dczembro de 2000, pÊssa a vignrar com a
seguinte rcdação:

"Art. 2.4-8. são causas que interrompem a prcscrição da pretensão puniriva:



TruBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAhITA CÃTAruNA

SECRETANIA GERAL- SEG

I - qualqucr ato incqufuoco, preücado no âmbito do Ttibunal de Contas, quc importc
iniciel do feto;

IÍ - a primcin audiência ou ciaçio váüdrs do rcsponsável, isclusive por meio de cdital;

III - a dccisão dcfinltirz rccorÍvd.

Prt{gefo único. Iatctrompida r prescrição, dcsconsidera-se o pfizo prcrcricional já trenscorido,
rcioiciando I sua contâgcÍn."

AÍt. 3o Ficr rcrcsccntsdo o rrt. 24-C LLci Complcmcntu n, 202, dc 15 dc dczcsabro dc 2000, com
a seguintc rcde$o:

"Art. zl-C. São causrs quc suspcndem e prcacriSo da prctcnsão punitival

I - o sobresamento do proccsso;

il - qudqucr lto inequívoco que inportc menifcetação cxprcssâ dc tenativa de solução
conciiietóda no âmbito iotcrno do Tribunal dc Contas.

Parfunfo único. Ccsseda â câuse ruspcnsiva da prcscriçio, retornâ-se a contagem do prazo do
ponto cm que tiver perado."

Àrt, 4o Esta ki Complementar enua cm vigor nr drta de sua publicação.

Att. 5o Fica mrogada a Id Complcmcnrar n. 588, dc 14 de janeiro dc 2013,,'

Art, f A pËcaentc Rcsolução entnrá cm vigor nr data dc eue pubücação.

Florianópolis, era 16 dc norrcrnbro dc 2020,

EÌ\TTE

RELATOR
CcsaÍFilomêno Fontcs

Hcr:rcus DeNsdd

Wlron Rog&io ìVm-Dall

Luiz Robcrto Hcrbst

Luiz Eduardo Chcocm



TRIBUNAL DE CONÏAS DO ESThDO DE SAI\NÀCÂTAilNÀ
SECRETtrRIA GERÂI, - SEG

Cwtt ú tunhçfo n TC-l 66 / 2020

Joú Nci Albcrton A,scrri

FUI PRESEN PROCTJRÂDORA.GERÂLDO}IPC
Cibelly Farias
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-r CONVTïES -AClrSA RECEBIM...

, Empreendlmentos Orlsndo ,.,

Falhas de Servldor

.., Presldente

,., Gerenciar Pastas.

Oficlo TCE/SC/GAP/PRES/2L3MIZO2O - proposta de a
Complementãr n, 202/2000
PRESIDENCIA - TCE/SC [presidencia@tcesc.tc.br]
o remetente degtà ÍÌìensagem sollcltry uma confrmação de hlturr, clique aqui para enviar uma
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Ptni s€cretaria Geral

Cc! JUUANAFRANCISCONICARDOSOüullana.francisconi@tcesc.tc,brl

An'roa! J oficio TcE sc GAP PRËS 213*1,ndl(506 KB) tAbftÍ corÌìo páetnã da w€bì; *J .@Iilaz0{0úqü55.:_pigjeto-
lE) l&'ir corno Páglnã dâ webl; t CIIN9lg!064É$5jxpc$ç-.LÊú(391 KB) rAbrk coírÌo páehã da webì;

Excelentíssimo Senhor
Deputado JULIO GARCIA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (Alesc)

Senhor Presidente,

A pedido de Sua Excelência o Presidente, Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira
Júnior, encaminho, anexos, o ofício TcE/sc/GAp/pREs/213}4/zozo,juntamente com a
cópia da exposição de motivos e projeto de lel que visa normetizar o insütuto da
prescrição da pretensão punitiva no âmblto deste Tribunal de contas.

Por genüleza, solicito a confirmação do recebimento.

Respeitosamente,

x

RUB Bulcâo Vlana, 90 I CEp 98.020-100
Floriânópolls I Sanlâ Catârinâ
+66 48 3221-3618

Luclr Borôe Mry Wrnrlng
ChsÍe da Secretarla de Expedlente da prealdência
Tribunal ds Contâe do Estado de Santa Ceüarina

ÌRI9UNAI.
DT CONTAS
00 65ÌADO
DÊ SANTA
ÇATAIINA

t955 t02A

o Tribunal de Contas de Santa Catarina crlou um canal de comunicação com os gestor€s públlcos e co
os cidadâos em geral dlante da pandemia causada pelo novo coronavÍrus, ecesso disponLel
em r hS$rlbefyiçOSJç,ç-Sf"gov. br/coronavlrus/

NOTA OE coNFlDENClAtlDÀDE: as lnformações contidas nesse e-malle documentos anexos são
dirigidas exclusivamente ao(s) destinatário(s) acima lndícados, podendo ser confidenciais, particulare
ou privilegiadas. Qualguer tipo de utllização dessas informações por pessoas não autorizadas está
sujeito às penalldades legais.
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